PROPOSTA DE RESOLUGCAO N.° 4/X

No desejo de estreitar os historicos lacos de amizade e de cooperacéo entre Portugal e a
Argélia;
Tendo em consideracdo a pertenca comum a mesma area geo-estratégica que representa o

Mediterraneo e a convergéncia de interesses existentes entre 0s dois paises;

Cientes da estima que tradicionalmente existe entre os dois povos e da importancia de

aprofundar continuamente o nivel de conhecimento reciproco;

Animados pela vontade de iniciar uma nova etapa nas suas relacbes bilaterais de

cooperacdo e de solidariedade, compativeis com as aspiracfes das geragdes futuras;

Expressando a sua intencdo de fazer do presente Tratado o quadro apropriado para

desenvolver novos dominios de cooperacdo e mutua compreensao;
Assim:

Nos termos da alinea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituicdo, 0 Governo apresenta a

Assembleia da Republica a seguinte proposta de Resolucéo:

Aprovar, para ratificacdo, o Tratado de Amizade, Boa Vizinhanca e Cooperagdo entre a
Republica Portuguesa e a Republica Democratica e Popular da Argélia, assinado em Argel,
em 8 de Janeiro de 2005, cujo texto, nas versdes autenticadas nas linguas portuguesa, arabe

e francesa, é publicado em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de Maio de 2005

O Primeiro-Ministro

O Ministro da Presidéncia

O Ministro dos Assuntos Parlamentares
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TRATADO DE AMIZADE, BOA VIZINHANGA E COOPERAGAO \

ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA
E A REPUBLICA DEMOCRATICA E POPULAR DA ARGELIA

PREAMBULO

A Republica Portuguesa ¢ a Replblica Democratica e Popular da Argélia,
doravante designados por “As Altas Partes Contratantes ™:

Considerando 2 pertenga comum a mesma 4area geo-estratégica que
representa o Mediterraneo, e cientes da convergéncia de interesses existentes

entre ambas as Nagbes;

Tendo em consideragdo o novo guadro que visa promover relagdes de boa
vizinhanga entre uma Europa alargada e os paises do Sul e Leste;

Conscientes dos lagos histéricos profundos existentes entre os respectivos
povos e da existéncia de um valioso patrimoénio historico e cultural comum que
deixou marcas insignes na Historia de ambos os paises e na cultura universal;

Sensiveis @ enorme estima que tradicionalmente existe entre os cidaddos dos
dois paises e a importancia de aprofundar continuamente o nivel de
conhecimento reciproco, as relagbes de amizade, a canfianga reciproca e os
lagos de toda a natureza existentes entre os povos portugués e argelino;

Animados pela vontade comum de iniciar uma nova etapa nas suas relagdes
politicas bilaterais e decididos a estabelecer uma nova fase de entendimento,
de cooperagdo e de solidariedade compativeis com as aspiragfes das
respectivas geragdes futuras, através da consolidagao de um quadro global e
permanente de liberdade, justi¢a, paz, estabilidade, seguranga e prosperidade
na regido mediterranica;

Convictos da importancia dos processos de integragdo politica, econdmica e
social que se desenvolvem na regiao mediterranica, tanto a nivel regional como
sub-regional, com a finalidade de devolver a essa regido o seu lugar no cenario
internacional como pdlo emergente, estavel e prospero;
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Decididos a conjugar 0s seus esforgos para promaver e reforgar os proce
de didlogo e cooperagdo na regido mediterranica, nomeadamente o Proce
Furo-Mediterranico de Barcelona, o Didlogo 5+5 e o Farum Mediterranico, a fim
de favorecer a paz, a estabilidade e o bem-estar na regiéo,

Convictos da importancia de que se revastem, entre outros, os estreitos lagos
criados entre a Unldo Europeia e a Argélia, com base no Acordo de
Associagdo, assinado com esse objectivo, nomeadamente para favorecer o
desenvolvimento matuo e contribuir positivamente para fundar uma Zona de
Comeércio Livre Euro-Mediterranica;

Reafirmando a sua firme adesao aos principios gerais de Direito Internacional e
aos objectivos da Carta das Nagbes Unidas como elementos fundamentais
para a manutengdo da paz e da seguranga internacionais, em particular os
principios de igualdade soberana entre Estados, de nédo ingeréncia nos seus
assuntos internos € na respeito do direito inalienavel dos povos a dispor de si
proprios;

Tendo presente o espirito dos Tratados, Acordos e outros instrumentos em
vigor entre os dois Estados;

Afirmando a sua vontade de manter relagtes de amizade, boa vizinhanga e de
cooperagao global e expressando a sua intengac de fazer do presente Tratado
o quadro apropriado para desenvolver novos dominios de cooperagéo e
compreensao.

Acordam no seguinte:

CAPITULO |
PRINCIPIOS GERAIS

Artigo 1°
Respeito pelo Direito internacional

As Altas Partes Contratantes comprometem-se a cumprir de boa fé as
obrigagGes que subscreveram, quer sejam as que derivem dos principios e das
normas de Direito Internacional geralmente aceites quer sejam as que derivem
dos tratados ou outros acordos aos quais as Partes tenham aderido, em
conformidade com o Direito Internacional.
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Artigo 2°

Igualdade de Soberania

As Altas Parles Contratantes respeitardo mutuamente a sua igualdade de
soberania bem como todos os direitos que Ihe sdo inerentes, nomeadamente o
direito a liberdade e a independéncia politica. As Altas Partes Confratantes
respeitardo, igualmente, o direito de cada Parte a escolher e desenvolver
livremente o seu sistema politico, social, econdmico e cultural,

Artigo 3°
Né&o ingeréncia nos assuntos internos

1. As Altas Partes Contratantes abster-se-d0 de qualquer ingeréncia,
directa ou indirecta, individual ou colectiva, nos assuntos internos ou
externos decorrentes da jurisdigao da outra Parte.

2. As Altas Partes Contratantes abster-se-do, por consequéncia ¢ em
qualguer circunstancia, de qualquer acto de coergao militar, politica,
econdmica e de outra natureza, gue vise subjugar ao seu proprio
interesse o exercicio dos direitos inerentes a soberania da outra Parte.

Artigo 4°
Nao recurso a ameaga ou ao emprego da forga

Nas suas relagbes mutuas, cada uma das Parles se compromete a ndo
recorrer & ameaga ou ac emprego da forga directa ou indirectamente, contra a
integridade territorial ou a independéncia politica da outra Parte, ou a qualguer
outra forma incompativel com os objectivos das Nag&es Unidas.

Artigo 5°
Resolugao pacifica de diferendos

Dentro de um espirito conforme com as motivagbes que conduziram a
conclusao deste Tratado de Amizade, Boa Vizinhanga e Cooperagio, as Altas
Parte Contratantes resolverdo os diferendos que possam surgir entre as
mesmas por meios pacificos, favorecendc a adopgdo de solugbes justas e
equitativas, em conformidade com o Direito Internacional, de forma a néo fazer
perigar a paz e a seguranga internacionais.




Artigo 6°
Cooperagdo para o desenvolvimento mutuo

. As Altas Partes Contratantes empenhar-se-3o0 em desenvolver ao maximo
as suas potencialidades mutuas com a finalidade de atingir um nivel de
cooperagdo eficaz, equitativo e equilibrade. Para esse efeito, as Altas
Partes Contratantes empenhar-se-80, conjuntamente, em reduzir as
diferengas de desenvolvimento que as separam, aproveitando, de forma
solidaria, todos os meios de cooperagdo disponiveis, dai retirando ©
maximo proveito das complementaridades existentes entre as respectivas
economias.

. As Altas Partes Contratantes adoptarao programas e projectos
especificos de cooperacdo para cada sector, através de instrumentos,
comissdes ou quaisquer outras instancias de cooperagao bilateral.
Esses programas e projectos serdo submetidos, se for necessario, a
consideragdo dos respectivos Chefes de Governo durante as reunides
regulares de Alte Nivel, previstas pelo presente Tratado.

Artigo 7°

Respeito pelos Direitos Humanos e liberdades fundamentais

. As Altas Partes Contratantes respeitardo os Direitos Humanos ¢ as
liberdades fundamentais incluindo a liberdade de pensamento,
consciéncia, religido ou credo, sem distingdo por motivos de raga, sexo,
lingua ou religiao.

. Para esse efeito, as Allas Partes Confratantes deverao promover o

exercicio efectivo dos direitos e liberdades civis, politicas, econdmicas,
sociais e culturais que relevam da dignidade inerente ac ser humano e que
s30 essenciais para o seu desenvolvimente livre e pleno.

. Consequentemente, as Altas Partes Contratantes agirdo em conformidade
com o0s objectivos e principios da Carta das Nagbes Unidas e da
Declaragio Universal dos Direitos do Homem. As Altas Partes Contratantes
cumprirdo, igualmente, as suas cbrigagfes, tal como definidas nos acordos
e declaragbes internacionais pertinentes, incluindo, entre outros, os Pactos
Internacionais dos Direitos Humanos que as Altas Partes Contratantes
subscreveram.
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Artigo 8°

Dialogo e compreensdo entre culturas e civilizagoes

As Altas Partes Confratantes conduzirdo todas as acgles
providenciando para que se disponha de um espago cultural comum,
inspirando-se nos seus lagos histéricos, humanos e culturais seculares.
Estas devem basear-se nos principios da tolerdncia, da coexisténcia e
respeito matuo, do enriquecimento do seu patriménio comum, tanto no
quadro bilateral como no euro-mediterranico. Nesse contexto, as Altas
Partes Contratantes esforgar-se-do por atingir um conhecimento muituo
melhor e por desenvolver uma cempreensdo melhor entre os seus
cidadados e os diferentes sectores das respectivas sociedades civis.

As Altas Partes Contratantes declaram-se decididas a fazer respeitar e
aplicar estes principios num espirito de confianga mitua, a fim de
melhorar as suas relagdes de cooperagdo aproveitando o dinamisme e a
criatividade das respectivas sociedades na busca de novos objectivos
comuns de cooperagado mutuamente vantajosa.

CAPITULO Il
RELAGOES POLITICAS BILATERAIS

Artigo 9°
Cooperagéo e concertagéo politica

As Allas Partes Contratantes, desejosas de reforgar os lagos que as
unem, propdem-se estabelecer um quadro bilateral de cooperagéc e
concertagdo politicas.

. Para esse efeito, as Altas Partes Contratantes decidiram instituir o

seguinte:

a) Reunides regulares de Alto Nivel, em principio com caracter anual,
entre os Chefes de Governo das Partes, alternadamente em Portugal
e na Argélia. Realizar-se-d0 encontros a nivel dos Ministros dos
Negdcios Estrangeiros dos dois paises para preparar as referidas
reunides.

b) Reunides ministeriais, alternadamente em Portugal e na Argélia, dos
Ministros dos Negdcios Estrangeiros dos dois paises.
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¢) Consultas regulares entre Secretarios de Estado dos NegocioX
Estrangeiros, Directores-Gerais dos Assuntos Politicos ou de Politica
Externa, altos responsaveis da Seguranga € do Desarmamento, dos
Assuntos Culturais, das Relactes Econdmicas e de Cooperagdo, bem i
como reunides de Altos Funcionarios dos dois paises, sempre que 4
necessario.

3. Os contactos e o dialogo seréo igualmente apoiados pelos Parlamentos,
organizagées profissionais, representantes do sector privado,
representantes do sector associativo, universicades, institutos € outros
estabelecimentos de ensino superior, cientificos, tecnolégicos e culturais
e OrganizagGes Nac-Governamentais de Portugal e da Argélia.

CAPITULO Il .
RELAGOES DE COOPERAGAD

Artigo 10°
Cooperagao economica e financeira

1. A Repdblica Porfuguesa e a Repdblica Democratica e Popular Argelina,
em conformidade com as convengdes e instrumentos de que o0s dois
paises sdo Parte, estimulardo a cooperagdo economica € financeira a !
fim de promover a dinamizegdo e modernizagao das suas respectivas
economias.

2. As Altas Partes Contratantes desenvolverdo e encorajardo as relagtes
entre os operadores dos dois paises, nos seclores produtivos e de
servigos, bem como a realizagdc de projectos de investimento e a
criagao de sociedades mistas.

3. Para o efeito, as Altas Partes Contratantes concordam, igualmente, em
promover a cooperagdo econdmica, nomeadamente, entre pequenas e
médias empresas (PME), com o objectivo de estimular sinergias entre a
cooperacao bilateral e o Acordo de Assaciagao entre a Unido Europeia e
a Argélia.

4. As Altas Partes contratantes conferem uma atengdo especial ao
desenvolvimento dos projectos de infra-estruturas com interesse
comum, nomeadamente nos dominios da energia, obras publicas,
transportes, redes vidrias ¢ ferrovidrias, telecomunica¢bes, poélos
tecnclogicos, modernizagdo industrial, pescas e protecgdo do ambiente,
entre outros, a identificar em conjunto. ‘
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Artigo 11°

Cooperagao Militar

1. As Altas Partes Contratantes concordam em promover a cooperagéo

enfre as suas Forgas Armadas, prestando uma especial alengdo ao

intercambio de pessoal, a realizagdo de estagios de formagdo e

! aperfeigoamento, a troca de experiéncias em operagbes de auxilio
humanitario e manutengio da paz e em matéria de instru¢do, bem como

a realizagao de exercicios combinados. i

2. A referida cooperagdo pretende, igualmente, a realizagdo de programas
j comuns destinados a investigacao, ao desenvolvimento e & produgao de
‘ materiais e eguipamentos de defesa destinados a responder as
necessidades das duas Altas Partes Contratantes através do

intercambio de informagbes técnicas, tecnoldgicas € industriais.

Artigo 12°
Cooperagéo para o desenvolvimento sécio-econdmico

i 1. As Altas Partes Contratantes, conscientes da necessidade de encorajar ;
' a referida cooperagdo, tanto a nivel bilateral como multilateral, com o il

objectivo de promover o desenvolvimento sdcio-econémico das {
respectivas populagbes, estabelecerdo programas e projectos
especificos em diferentes sectores.

2. As Altas Partes Contratantes apoiarao igualmente as actividades de
cooperagao frilateral.

3. As Altas Partes Contratantes comprometem-se a incluir, nos diferentes
sectores de cooperacao, a troca de informagoes de natureza econdmica,
cientifica e técnica, bem como as relativas a experiéncia profissional,
formag&o de recursos humanos e transferéncia de tecnologias.

4. As duas Altas Partes Contratantes reconhecem a imporiéncia crescente
da cooperagéo descentralizada como forma das respectivas sociedades
civis participarem no esforgo que visa atingir um melhor
desenvolvimento de todos os sectores sociais e, em especial, 05 mais
desfavorecidos. Para esse efeito, as Altas Partes Contratantes
comprometem-se a encorajar a realizagdo de projectos de
desenvolvimento pelas Organizagdes Nao-Governamentais dos dois
paises, em conformidade com a legislagdo neles vigente.
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Artigo 13°
Cooperagio cultural, educacional, cientifica e tecnolégica

1. As Altas Partes Contratantes, conscientes da importante heranga
historica e cultural que partilham, comprometem-se a promover a
cooperagdo nas areas da educagdo, formagdo profissional, ensino,
ciéncias e tecnologias através co intercdmbio de alunos, professores,
formadores e investigadores das universidades, institutos e outros
estabelecimentos de ensino superior, bem como do reforgo e
desenvolvimento da cooperagdo cientifica e tecnologica mediante a
realizagdo de projectos conjuntos nessas areas, e a troca de
documentagéo cientifica e pedagdgica.

2. Serao igualmente incrementadas as relagbes entre as universidades,
institutos e outros estabelecimentos de ensino superior, a atribuigao de
bolsas de estudo e de investigagdo, bem como a realizagio de
actividades conjuntas nas areas artesanal, cultural e desportiva que
favoregam o didlogo inter-cultural e inter-religioso.

3. As Altas Partes Contratantes comprometem-se, também, a encorajar a
cooperagdo em novos espagos de interesse comum, tais como as
industrias culturais e o turismo cultural,

4. Serdo, igualmente, encorajadas as acgfes de salvaguarda e de
valorizagdo do patriménio histérico e cultural comum.

Artigo 14°
Ensino da Lingua e Civilizagao

As Altas Partes Contratantes decidem conceder uma atengdo especial ao
ensino da Lingua e Civilizagdo arabe em Portugal e da Lingua e da Civilizagdo
portuguesa na Argélia, bem como 2 instalagdo e ao funcionamento de Centros
de Linguas ou de Cultura nos seus respectivos territorios.

Artigo 15°

Cooperagao no sector audiovisual

As Altas Partes Contratantes empenhar-se-&0 conjuntamente em encorajar a
cooperagdo no sector audiovisual, muito em particular entre os respectivos
organismos publicos de radio e televisdo, assim como nas dreas
cinematografica, artistica e desportiva.




Artigo 16°
| Cooperagao Juridica e Judiciaria

As Altas Partes Contratantes decidem:

a) Promover e reforcar a cooperagdo juridica em matéria civil,

comercial, penal e administrativa e a cooperagdo judiciaria em
; matéria civil e penal entre 0s respectivos organismos e autoridades
; competentes, bem como a promover acgdes conjuntas no campo da
Administragéo da Justica.

i b) Incentivar o estuda das suas legislagdes, em especial nas areas
comerciais e dos negocics, a fim de facilitar a cooperagao entre as
empresas ¢ a integragdo nas respectivas economias.

¢} Cooperar em matéria de prevencdo e de luta confra a criminalidade,
i em especial a criminalidade organizada transnacional, o terrorismo e
! o0 seu financiamento, o tréfico de estupefacientes e de substancias
i psicotropicas e o trafico de seres humanos.
2:

i Artigo 17°

! Cooperagdo na drea da Administragao Publica

As Altas Partes Contratantes desenvolverde, através dos organismos
competentes e com recurso, se necessario, a instituigbes e técnicos
especializados, a cooperagéo no ambito da reforma e modernizagéo
administrativa, em temas e areas a definir previamente entre ambas.

Artigo 18°

Cooperagdo em matéria de migragio e de circulagio de pessoas

1. As Altas Partes Contralantes comprometem-se a colaborar, com base
em Acordos que venham a celebrar no futuro, para assegurar uma co-
gestdo organizada, multiforme e solidaria do intercambio de pessoas
entre os dois paises.

As Altas Partes Contratantes acordam em estabelecer uma estreita
cooperagéo entre 0s seus Ministérios e representagées consulares com
o objective de conferir uma maior protecgdo dos seus respectivos
nacionais no outro pais. Comprometem-se a assegurar as condigdes
adequadas de estada e de ftrabalho das comunidades portuguesa e
argelina nos respectivos paises.
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3. As Altas Partes Contratantes empenham-se, igualmente, em prevenir e
em lutar conjuntamente contra todas as formas ilegais de intercdmbio de
pessoas entre os dois paises — incluindo a imigragéo clandestina e o
trafico de seres humanos — que sejam incompativeis com os principios
de boa vizinhanga, respeito mituo e desenvolvimento conjunto.

CAPITULO Il
DISPOSIGOES FINAIS

Artigo 19°
Entrada em vigor

O presente Tratado entrara em vigor um més apds a data da recepgdo da
ultima notificagéo, por escrito e por via diplomatica, de que foram cumpridos os
requisitos de direito interno de ambas as Partes necessarias para o efeito.

Artigo 20°
Vigéncia e Dentncia

O presente Tratado continuard em vigor até a dentncia por qualquer uma das
partes, feita por escrito e por via diplomética. Esta denuncia entra em vigor seis
meses apos a notificagdo a outra parte contratante.

Feito em Argel, aos 8 dias do més de Janeiro de 2005, em dois exemplares
originais nas linguas portuguesa, arabe e francesa, fazendo os trés textos
igualmente f& Em caso de divergéncia de interpretagdo, o texto francés
prevalecera.

Pela Pela
Republica Portuguesa Republica Democratica e
Popular da Argélia
. ‘ - L ~ }
zz_im }L‘ L’V" g’&, “ ! /J Ju—q’—
Pedro SANTANA LOPES Abdelaziz BOUTEFLIKA
Primeiro-Ministro Presidente da Republica




TRAITE D’ AMITIE, DE BON VOISINAGE ET DE COOPERATIOY
ENTRE LA
REPUBLIQUE PORTUGAISE
ET
LA REPUBLIQUE
ALGERIENNE DEMOCRATIQUE ET POPULAIRE

PREAMBULE

La République Portugaise et la République Algérienne Démocratiqgue et Populaire,
dénommées ci-apreés les «Hautes Parties Contractantes»:

Vu leur appartenance commune a [a méme aire géostratégique que représente la
Méditerranée, et convaincues de la convergence des intéréts existants entre les deux
Nations ;

Tenant compte du nouveau cadre visant 4 promouvoir les relations de bon voisinage
entre I'Europe et les pays du Sud et de I'Est;

Conscientes des liens historiques profonds qui existent entre leurs peuples et de
I'existence d'un riche patrimoine historigue et culturel commun qui a laissé des
marques émérites dans I'Histoire des deux pays et dans la culture universelle;

Sensibles a la grande estime qui a existé traditionnellement entre les citoyens des
deux pays et & limportance d'approfondir assidiment le degré de connaissance
réciproque, les relaticns d’amitié, la confiance réciproque et les liens de tout genre
existants entre le peuple portugais et le peuple algérien;

Animées par la volonté commune de franchir une nouvelle étape dans leurs relations
politiques et décidées & entamer une nouvelle eére d'entente, de coopération et de
solidarité compatibles avec les aspirations de leurs générations futures a travers
I'établissement d'un cadre global et permanent de liberté, de justice, de paix, de
stabilité, de sécurité et de prospérité dans la région méditerranéenne ;

Convaincues de I'importance des processus d'intégration politique, économique et
sociale qui se développent dans la région méditerranéenne, aussi bien au niveau
régional que sous-régicnal, dans le but de redonner & cette région sa place sur
I'échiquier international en tant que péle émergent, stable et prospére ;




Résolues a conjuguer leurs efforts pour promouvoir et renforcer les processisge i

dialogue et de coopération dans la région méditerranéenne dont notammentl
Processus Euro-Méditeranéen de Barcelone, le dialogue « 5+5» et le Forum
Méditerranéen afin de favoriser la paix, la stabilité et le bien étre dans la région ;

Convaincues de I'importance gue revétent les liens étroits établis entre |'Algérie et
I'Union européenne a travers, entre autres, I'Accord d'Association conclu a cet effet,
entre elles, notamment pour favoriser leur co-développement et contribuer
positivement & la mise en place dune Zone de Libre Echange euro-
meéditerranéenne ;

Reaffirmant leur ferme adhésion aux principes généraux du droit international et aux
objectifs de la Charte des Nations unies comme éléments fondamentaux pour le
maintien de la paix et de la sécurité internationales, en particulier les principes de
I'égalité souveraine des Etats, de non-immixion dans leurs affaires intérieures et du
respect du droit inaliénable des peuples a dispaser d’eux-mémes;

Ayant présent a I'esprit les Traités, Accords et autres Instruments en vigueur entre
les deux Etats ;

Proclamant leur volonté d’entretenir des relations d'amitié, de bon voisinage et de
coopération globale et exprimant leur intention de faire du présent Traité le cadre
approprié pour développer de nouveaux domaines de coopération et de
compréhension.

Sont convenues de ce qui suit:
CHAPITRE |
PRINCIPES GENERAUX
Article 1
Respect du Droit international
Les Hautes Parties Contractantes s'engagent & accomplir de bonne foi les
obligations auxguelles elles ont souscrit, aussi bien celles qui découlent des
principes et des normes du Droit International généralement reconnus que celles qui

découlent des traités ou autres accords auxquels elles ont adhéré, conformément au
Droit International.




Article 2
Egalité souveraine

Les Hautes Parties Conlractantes respectent mutuellement leur égalité souveraine
ainsi que tous les droits inhérents a celle-ci, y compris, en particulier, le droit a la
liberté et & l'indépendance politique. Elles respectent également le droit de chaque
Partie & choisir et & développer librement son systéme politique, social, économique
et culturel.

Article 3
Non intervention dans les affaires intérieures

1. Chacune des Hautes Parties Contractantes s'abstient de toute intervention
directe ou indirecte, individuelle ou collective dans les affaires intérieures ou
extérieures relevant de la juridiction de l'autre Partie.

2. Chacune des Hautes Parties Contractantes s'abstient, en conséquence et
dans toutes circonstances, de tout acte de coercition militaire, politique,
économique et autre, visant & subordonner a son propre intérét I'exercice des
droits inhérents a la souveraineté de l'autre Partie.

Article 4
Non recours a la menace ou a I'emploi de la force

Dans leurs relations mutuelles, chacune des Hautes Parties Contractantes s’'engage
a ne pas recourir a la menace ou a I'emploi de la force, directement ou indirectement,
contre 'intégrité territoriale ou indépendance de l'autre Partie, ou a toute autre
forme incompatible avec les objectifs des Nations unies.

Article 5
Réglement pacifique des différends

Dans un esprit conforme aux motivations qui ont conduit a la conclusion de ce Traité
d’Amitié, de Bon Voisinage et de Coopération, les Hautes Parties Contractantes
réglent les différends qui pourraient surgir entre elles par des moyens pacifiques et
en favorisant I'adoption de solutions justes et équitables, en conformité avec le Droit
International, de maniére @ ne pas mettre en péril la paix et la sécurité
internationales.




1.

Article 6

Coopération au développement mutuel

Les Hautes Parties Contractantes veillent 2 développer au maximum g
potentialités mutuelles afin d’atteindre un niveau de coopération efficace,
équitable et équilibré. A cette fin, elles ceuvrent ensemble pour réduire les
écarts de développement qui les séparent, en engageant de fagon solidaire
tous les moyens de coopération disponibles et en tirant le maximum de profit
des complémentarités existantes entre leurs économies respectives.

Les Hautes Parties Contractantes adoptent les programmes et projets
spécifigues de coopération pour chaque secteur a travers les instruments, les
commissions ou toute autre instance de coopération bilatérale. Ces
programmes et projets sont soumis, le cas échéant, a la considération de
leurs Chefs de Gouvernement lors des réunions régulieres de Haut Niveau
prévue par le présent Traité.

Article 7
Respect des droits de ’homme et des libertés fondamentales

Les Hautes Parties Contractantes respectent les drcits de I'Homme et les
libertés fondamentales y compris la liberté de pensée, de conscience, de
religion ou de croyance, sans distinction pour des motifs de race, de sexe, de
langue ou de religion.

A cet effet, elles s’engagent a promouvoir 'exercice effectif des droits et des
libertés civiles, politiques, é&conomiques, sociales et culturelles qui relévent de
la dignité inhérente & la personne humaine et qui sont essentiels pour son
libre et plein épanouissement.

En conséquence, les deux Parties agissent conformément aux objectifs et aux
principes de la Charte des Nations unies et de la Déclaration Universelie des
Droits de I'Homme. Elles s'acquittent également de leurs obligations telles
gu’elles ont été définies par les Accords et les déclarations internationaux y
afférents y compris, entre autres, les Pactes Internationaux des Droits de
I'Homme auxquels elles ont souscrit.

Article 8

Dialogue et compréhension entre cultures et civilisations

. Les Hautes Parties Contractantes ménent toutes les actions permettant de

disposer d'un espace culturel commun, en s'inspirant de leurs liens
historiques, humains et culturels séculaires. Elles puisent dans les principes
de la tolérance, de la coexistence et du respect mutuel, I'enrichissement de
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c)

leur patrimoine commun, aussi bien dans le cadre bilatéral
méditerranéen. Dans ce contexte, elles s'emploient a atteindre une m
connaissance mutuelle et @ développer une meilleure compréhension
leurs citoyens et entre les différents composants de leurs saciétés civiles.

{syre:

Les Hautes Parties Contractantes se déclarent résolues a faire respecter et
appliguer ces principes dans un esprit de confiance mutuelle pour développer
au mieux leurs relations de coopération ¢t pour mettre a contribution la
dynamique et la créativité de leurs sociétés dans la recherche de nouveaux
objectifs communs de coopération mutuellement avantageux.

CHAPITRE Il
RELATIONS POLITIQUES BILATERALES

Article 9

Coopération et concertation politique

Les Hautes Parties Contractantes, désireuses de resserrer les liens qui les
unissent, se proposent d'éiablir un cadre bilatéral de coopératicn et de
concertation politique.

A cet effet, elles décident d'institutionnaliser ce qui suit :

Réunions réguliéres de Haut Niveau, si possible annuellement, entre les
Chefs de Gouvernement des deux pays, alternativement en Algérie et au
Portugal. Des rencontres auront lieu au niveau des Ministres des Affaires
Etrangéres des deux pays, afin de préparer les dites réunions.

Réunions Ministérielles, alternativement au Portugal et en Algérie, des
Ministres des Affaires Etrangéres des deux Pays.

Consultations réguliéres entre les Secrétaires d'Etat aux Affaires Etrangeéres,
les Directeurs Généraux des Affaires Politiques ou de Politique Extérieure, les
hauts responsables de la sécurité et du désarmement, des affaires culturelles,
des relations économiques et de coopération, ainsi que des réunions de Hauts
Fonctionnaires des deux pays toutes les fois que cela s'avére nécessaire.

. Le contact et le dialogue seront également favorisés entre les Parlements, les

organisations professionnelles, les représentants du secteur privé, les
représentants du tissu associatif, les universités, les instituts et autres
établissements d'enseignement supérieur, scientifiques, technologique et
culturels et les Organisations Non Gouvernementales de I'Algérie et du
Portugal.
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CHAPITRE Ilt
RELATIONS DE COOPERATION

Article 10

Coopération économique et financiére

. La République Portugaise et la République Algérienne Démocratique et
Populaire, conformément aux conventions et instruments auxquels ont
souscrit les deux pays donnent une impulsion & la coopération économique et
financigre afin de favoriser la dynamisation et la modernisation de leurs
économies respectives.

. Les Hautes Parties Contractantes développent et encouragent les relations
entre les opérateurs des deux pays dans les secteurs productifs et de services
ainsi que la réalisation de projets d'investissement et la création de sociétés
mixtes.,

. A cet effet, les Hautes Parties Contractantes, s'accordent @ promouvoir la
coopération économique en particulier, entre les petites et moyennes
entreprises (PME) ayant pour objectif, la promotion des synergies entre la
coopération bilatérale et I'Accord d'Association de ['Algérie avec I'Union
européenne.

. Les Hautes Parties Contractantes accordent une attention particuliére au
développement des projets d'infrastructure d'intérét commun a identifier
conjointement, parmi lesquels I'énergie, les travaux publics, les transports, les
réseaux routiers et ferroviaires, les télécommunications, les pdles
technologiques, la modernisation industrielle, la péche et la protection de
I'environnement, entre autres.

Article 11
Coopération militaire

. Les Hautes Parties Contractantes s'accordent a promouvoir la coopération
entre leurs Forces Armées, en prétant une attention particuliére aux échanges
de personnel, a la réalisation de stages de formation et de perfectionnement,
a I'échange des expériences dans les opérations d'aide humanitaire et de
maintien de la paix et en matiére d'instruction ainsi qu'a la réalisation
d'exercices combinés.




par le moyen d'un échange dinformations techniques, technologiguéss
industrielles.

Article 12

Coopération au développement socio-économique

. Les Hautes Parties Contractantes, conscientes de la nécessité d'encourager

ladite coopératian, tant au niveau bilatéral que multilatéral, s'attélent a
promouvoir le développement socic-économique de leurs populations, et a
établir des programmes et des projets spécifiques dans les différents secteurs.

. Les deux Parties favorisent également les actions de coopération trilatérale.

. Elles s'engagent a inclure, dans les différents secteurs de coopération,

I'échange d'informations & caractéres économique, scientifique et technique et
d'expériences professionnelles, en matiére de formation des ressources
humaines et de transfert de technologies.

. Les deux Parties reconnaissent l'importance croissante de la coopération

décentralisée comme étant une participation de leurs sociétés civiles
respectives a l'effort visant a atteindre un meilleur développement des
secteurs sociaux et spécialement les plus défavorisés. A cet effet, elles
s'engagent a encourager l'exécution des projets de développement par les
Organisafions Non Gouvernementales des deux pays, conformément a la
législation en vigueur dans les deux pays.

Article 13

Coopération culturelle, éducative, scientifique et technologique

. Les Hautes Parties Contractantes, conscientes de [limportant héritage

historique et culturel qu'elles partagent, s'engagent & promouvoir la
coopération dans les domaines de I'éducation, de la formation professionnelle,
de l'enseignement, des sciences et des technologies, & travers I'échange
d'étudiants, de professeurs, de formateurs et de chercheurs des universités,
instituts et autres établissements d'enseignements supérieur, ainsi que par le
renforcement et le développement de la coopération scientifique et
technologique a travers la mise en ceuvre de projets conjoints dans ces
domaines, et I'échange de documentation scientifique et pédagogique.




et de recherche, zinsi que la réalisation d'activités conjointes da \ :
domaines artisanal, culturel et sportif favorisant le dialogue interculturel et
religieux.

3. Elles conviennent aussi de lencouragement de la coopération dans de
nouveaux créneaux d'intérét commun, tels que les industries et le tourisme
culturels.

4. Seront également encouragées les actions de sauvegarde et de mise en
valeur du patrimoine historigue et culturel commun.

Article 14
Enseignement de la Langue et de la Civilisation

Les Hautes Parties Contractantes décident d'accorder une attention particuliére a
I'enseignement de la langue et de la Civilisation arabe au Portugal et de la
Langue et de la Civilisation portugaise en Algérie, ainsi qu'a l'installation et au
fonctionnement de Centres de Langues ou de Culture dans leurs territoires
respectifs.

Article 15
Coopération dans le secteur audiovisuel
Les Hautes Parties Contractantes ceuvreront conjointement a I'encouragement
de la coopération dans le secteur audiovisuel, en particulier entre leurs
établissements publics respectifs de Radio et de Télévision, et dans les
domaines cinématographique, artistique et sportif.
Article 16
Coopération Juridique et Judiciaire
Les Hautes Parties Contractantes conviennent de;
a) Promouvoir et renforcer la coopération juridique en matiére civile,
commerciale, pénale et administrative et la coopération judiciaire en matiére
civile et pénale entre leurs organismes et autorités compétentes respectives

et de promouvcir des actions conjointes dans les secteurs de I'administration
de la justice.
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b) Encourager |'étude de leurs législations et, en particulier, dans les domangs
commerciaux el des affaires, afin de facililer la coopération enire\les®,
entreprises et I'intégration dans leurs économies respectives ; \ \:;”u

c) Collaborer en matiére de prévention et de lutte contre la criminalité, en
particulier, la criminalité¢ organisée ftransnationale, le terrorisme et son
financement, le trafic de stupéfiants et de substances psychotropiques et le

trafic d'étres humains.

Article 17
Cocpération dans le secteur de I’Administration Publique

Les Hautes Parties Contractantes développeront, auprés des organismes
compétents et avec le recours, si nécessaire, a d'institutions et techniques
spécialisées, la coopération dans le domaine de la réforme et la modernisation
administrative, sur des sujets a définir préalablement entre les deux Parties.

Article 18

Coopération en matiére de Migration et de Circulation de Personnes

1. Les Hautes Parties Contractantes s'accordent & coopérer ensemble, sur la
base des Accords qu'elles concluront & "avenir, pour assurer une co-gestion
arganisée, multiforme et solidaire des échanges de personnes entre les deux

pays.

2. Elles conviennent d'établir une étroite coopération entre leurs départements et
leurs services consulaires pour accorder une meilleure attention et protection
a leurs ressortissants respectifs dans l'autre pays. Elles s’engagent & assurer
des conditions adéquates de séjour et de travail des communautés algérienne
et portugaise dans leurs pays respectifs.

3. Elles ceuvrent également pour prévenir et lutter ensemble contre toutes
formes illégales d'échanges humains entre les deux pays y compris
limmigration clandestine et le trafic d'étres humains qui soient incompatibles
avec les principes de bon voisinage, de respect mutuel et de co-
développement.




CHAPITRE IV
DISPOSITIONS FINALES

Article 19
Entrée en vigueur

Le présent Traité entrera en vigueur un mois aprés la derniére notification, faite par
les deux Parties, par écrit et par voie diplomatique, signifiant que les dispositions de
droit interne nécessaires a cet effet ont été accomplies par les deux Hautes Parties
Contractantes.

Article 20

Validité et dénonciation

Le présent Traité restera en vigueur jusqu'a sa dénonciation par I'une ou l'autre des

deux Parties, par écrit et par voie diplomatique. Cette dénonciation entre en vigueur
six mois aprés sa notification a I'autre Partie Contractante.

Fait a Alger, le 8 janvier 2005, en deux exemplaires originaux en langues portugaise,
arabe, et frangaise, les trois textes faisant également foi, En cas de divergence dans
l'interprétation, le texte frangais prévaudra.

Pourla Pour la
République Portugaise République Algérienne
Démocratique et Populaire

G bt Y B o

-

—-_—

Pedro SANTANA LOPES Abdelaziz BOUTEFLIKA
Premier Ministre Président de la République

0 R‘Wﬂ AP “'
M"U" A M N \Nn* ALY V'J(?,

Linkion, AL da Nt tns e 200V




-

axrlys

e et el LAl T ddl A K B 8 A R peadid g AN & gl Of
L aaBlal ALl O LYY » o

g il 3 ol el = bl Ladh o 8220 Lglsy Rl
oY e 82 g M Lkl i Lagzels

Sl 5 byl o S e S 35 ] kY O
LA RPN

GF Gy B Sy g begent o 2SN 22,10 Lty B Gons Lagis Loy
S Bl g g U 3 a0 LUT 85 8 i

B> Gond 1Y A (bl e G L S SU VG L 1T
iy Walall A Blaall UM 5 LS ol S8 Wl Bl
b H Ay Sl Gl oy 20U sl

8 Lo g Alendl LB (3 Spor s o o) 357 2 Bal LA 41 5
e lallar g el aliadl g Ogbadl 5 QUM oo i age 3 g gl
3 At g L g daedl g d ol ol g Jals ) Al Y e dasbali

tdave bl ik (3 2800 4 W




NS
S
<

ophn gl slas Vi s sotasil g b ZLuY ol 2l legas LA
Rl ods ¢l il a5 et gl Y1 el e g o il dabe
b My )l YU e ele L b jlasl, 3 ) a-ludl e oS

G gl g A Slles es p B dead Uy ey o g e
B R I e B B e e T
¢ azkald 3ol Mg Wy Ll e fod e el y dau il atls

A5 gV SV Gy A3 daly N ST o 2L g el
PRV E LTI W UPR U B L RRCRVOSIVUE L JICU I Y PR
b am )81 A bl e ] 3 aple Y AL

sl y Ll Ol Bl tealdl pylall LgSud e i e OWSTg 3
t5ole Zuols conad gl Lty oW ik el e B jlaely Sl () Gl
O o) e P R Lo NURT PY LY R FNE PRV R AT IR VRS O [y R PR U

o Jpll Bl W sy LY clialall LzeWE (uay pdon
¢l

Jelad ol y 1A ey @l Sde Je Bk (3 Wdsl ) e Oldas 3
Oglazld 3o ol phad LasDe 1 )lb} Balaki oda laor (3 Lagis o8 CL w5 3 4
¢pabidl

b e sl 1o




JsY o

dals (go\we

Jaasd

J)J.'ﬂ OJJ\EJ‘. ?‘IJ.-.—\

B g (Lt kg VB L YU G st GBSl sl Y
poiastall e 1 A el ) el O el Sl OGN olae g Lsalu e ad A
LD O U e e it s o W Bl

a3l

ol (4 3 glundt

3 it ot 1S 5 Bl Bl ol ddeay Ll Bldl BB g 2
L p oty Lol JMEY) 5 8 A 3 G (o padl il 8 b s 2
$LaVh g a1y (ool sl - S5 gy 5l o 3 B2 S 5

LU

defusdy 3aW
Ll 0y gl G Joradh pas

S8 b p gl Bl i (sl e bl ALl GIBYI e JS st~
Y alazely s M a2l 0yg20 3 sl




oF Y ST Gy sl e ey sl bl GaBYL e IS et
SRV ,i 5ol }i b Ji S S o1 ST Jas Qgi pe rL!.BS'l
ot el Y Ol B3l 3ha3 M G pad a1 L

dmg) J1 33U

8581 alusie! gl byt (41 ¢ godlt ade

S kel 4 el pey ALl LB 8 3kl aall Y1 e (ST a
(et IO g B A B s il g 8 e dheay 5,80 plasd

.3_\:-._:“ P-;Yll t_)LLai C_p U,b)ll.u:._; J.u (ﬁi }i ¢ J;‘-S" g."}lzu

dad-1 3

cods Ogladl g bl o g Bl B3 Aae ) ol o m gl - S LD
el 3 4 e il Lages Lo 08 (gl BV Sl 2l B (5 s
3 el 280 Y gt Lyl 0 U b dial) y Dslall b 5 i pa

LI PR

ALt aaly

Aty dt J.-pi oA Oyt

§ b aad olall LAULY (5 gnab das o diladl 2aldl Y gus -]
U g GU,H‘J.UQ cigl.&.‘lo.i&; .Ojl,:lljwjdhﬂl U}Ln.:!la.“_q_,:..u
C VAR EIC TR R IS QUTICLUVIE IS g DRSS 0% (-1 3 V- R - P




@3basYl LD e (5 puad dolinad plinaa g W Ol Ly IST
‘J-.‘J-L-“ CJ‘J_)L.GLH e ;_,;J,U

o g S Al Dbt la el it el OBYE o

5y s A S ot Sl e des S P L R RS VI

elazs N W an S cla sy o wplill g il sde JUE U
B gl adle &)yl

Ayt dsly

Al Sl g DL B g ot

U5 3wl Ay DLy By sailell alldl G LY 5 28
)igﬂjiﬁji@f):fOJb XA BNV PR U

'k;ﬁ'-'a

2wl Ol Ay el ddadll Ll a5 OB p sl ouall s 3
A oy Ol aal S5 aks i Adal y delas Vi dsladVl y ol
Sy A i 3y a g

S oMYl susall Y1 e C3laal y gesll b Ol (3 LS
3 LIV 3 B oo LS LU L Ll Ol el b 5 Ol 3 ,a
3 Ol Guaxt adall Ayl o gl LY cdlall ols 3yl cusey

APERE RPN

-2




aalelt 3ty

O jlakt y CUEN oy @Al g ) )

W sla b Wl e B dknsl IS bl bl ORI g5
LS apaadl addl g a o g as i cglaty p S 3 Cnaglios 8 zia
Lagl 5 sd 1 A1 ot Jalall ot Wy mlach C_‘L_:Jl foslo o ez S
et Bl M 3 e e g S Ll g el 82l
o A ol A3y Wl Bl e s Jail L LY

o M gz a6 S Gy g Lgibel g

Lidi g (ool ods sl e Lagae o sl bt 31 BYI i =2

WSy L Ol ! el ke Al ALl 2R WasyS g, 3

Glasl e ol 3 OWLS bipmast pIY! y @Sl e e foad
okl ude y Jolze 0 glad Bsas A5 22

gl Ul
Al ! SEY

Anwidt 3l

'J"L"-Ji JJL:.'JU O gtadt

shief 3uBlacll Lalodl BV - 25 clogaad G oy I ab g 3 Legie 22, -1

Dbl e Glo st wthall clis) O3B 5 oodall L 3 =2

JI




G S ey oo iy Sl 13 el e a gl el Yl
clebant I o W it ¢ A ) JWd g ot o5 g (il i\ r
"y
.;dwi?)u-tdjj,d‘d)jjd’w&ri" ol
WUy ol A U Dy 25 S e BN el o
A QW G ol

Okl Guelall ol y Zo U O3l Wl ST Gy el ol glall -

Sapall g R g 5 N ol iadgpedl g e B )

bl pib U lelazt 1S 4 Oaladl y RoladVl BVl 4 sl
33y al el WIS L

i‘u—'.‘aﬂ LgL:( 3 agdl olabdl g U G ik g Jlasit e s e -3
elald N STy bl bl (g gaadd pe Jut g el
3 ae S g Slakald 1S 5 Bl 5 Sy el Sl

Ly g5

St
O JLI.‘:“ SEYe

3 pulall 33U
JUL 5 (eatadVi O yladdt

by andd) 2ol el & 1 & pgad) 3 WUl &) ppadd o IS g0 -1
o g par g lagooliad) e 280als sl Auad




Slellad 3 ol b o U el aalead) 1BV sy ) gl
EVTEOGIL S ICE R T D) c_;)'\...';.t i L:\;_} PN ) ‘:L.:?i

b soban¥l Ol 335 e sl Rl O LY it aall s 3
3 SOl o A3 o A il 6 el Sl ) G A
Ry sV SN o &S 2 B

b ol Al plia phd ot a2l suslall aaldl 3 BYI s

PR U WPV I PRI 5 R VISP PO PR R XU PEIN

Lpandt a8 ST OV Rl SISL okl 30
Al el g aal y aslal

PR EIER-EIN
S Sl O gladt

Al Lo 2 Sl L1 0 glach 23 5 Lo 50650l dualedl OV LY us
g ol pd J:U_,qu,u_,gi ol)yﬁbj 3 oradoendt Jold dsts>
St IS g g Jle gy o iy LY el cillee

ELCAN U o

Z Wk g gk g ol dle 335 2000 el s ) Ol sy WS
BB b oo b el ol 3aii ) g ) g Bl Adail 5Ty kel
Asliall 3 der Sl Rkl ol glald




s A B
Latady) g Leler i dol Jr_i oA O glah

saacki f Sl sl e ele Ol s a5 8y Lagi Loy -1
el ¥l aad 43, Je salell alld b Sl OB
Jotelaall .__,nl.‘.’oﬁ,_’; Lol @ijelj bli!}%.,.q.ﬂ&_r)l.ﬂ.’j\ﬂ

LSOO gt Jleel SIS 00 ol oz, =2

et fs b gdald Jol cogladl et il 3 b ol o kit a5k-3 |
St iR il S i gl b i y alell s csslad
g S

SMazl e 37 Lm0 Lzl (555N O gl St Al 2AVL O Ll O3 e -4
5 Atz V) lladll § Juadl Bas A2 ] el ogebl (3 ol 5l
Elie deiS amitzy OBBI pl oaall a3 0L SV el asls
Syl 5 (ot 2 el bl B SR o bt 5 e 2l
ok S 3

e e 3l
sf’-')’}"-“ 5 ol g B g U O ladt

aldl OB a5 carlis el gUE =W Y el L ey -
Sy ey g S A Ve 3 Ol A3 5 it
bt 8 ot U g oS8 g BB g 2l Jobs Mt e o ) S
3 el Ol lad g aE WS W et Slwpe g ST




-

aaledl U0 o5y VIS ads (385 it el i SV o S
gt

JW et g g dalall g Dlaeldd G OBl gl OVICe -2
Y 38 b de il U S ST el Al e el ¢ Y
3 B ol e W e R B il olelaal

.;:L;a‘s” v

4 adl plaza¥l b s SV 3 O gl et e GMIST 1LY 345 -3
A Ly clelall g e

s g 8zl B o e Sl S O LY s WS 4

s dagt J1 s
EJL.'GSH 3 Ll )

@ A 5yladt  all Jed Wl @l el sl aald OVBYI B
R R R I S R R R

oE dald B30
& padt ot p e § O gladt

LY (6l grandl ¢ Ul (3 O jlad) ot laa 303Lll Baldl 3 Y1 pes
3l g adegbla YIS (3 4 0 sad g 23 A penlt LB ge oy

At




i At B
Sadll 5 pElh O i

D be bl aalldl O B Y 3as

ERTEEY I “;I}LI FRT S\ LI‘}J.Ll Jid ] !;_,..Ld! O staddi ey i — i
3 dand) Lagllall g lagiles oo S 5 gall ol 3 Sladh Ol
el 5 0s) colelled (3 a5 il colbledi a5

Jugms o St g5 jndl St 3 o padl g g 25 Bl 3 gl —
Mg S stV p LVl g Slaw gl Gy O ghadh

32 ghond) 30 Rdall A0 A LY A A 0l 5 W 2 3 Ol —

FJE S N U L R i g L P N SR LS T e U PN PR ER |
N PP

s dmyldt 30U
L gonlt §5l09 &th & Otach

Y Y- IEUC I PREN VTR I WIS T OF LTS URR PSR WINK 2 (g
syl EJJ.,a_c-JC)L.pY‘ OLL,-‘;,_}OJMI Jg)jﬁl! (azaasica SLAE 3 il §a A

b B Vs 30E ey ye




s Al B2
PN BT 58 bl Jig G O gl
L pi S SN el o e gl e sl bl 3 BN a5 -

Jotall e 5 JISCEYY s Bty B gt 3 Oles b Jandl
okt Gy st

i sllaey pall aladll Flall y gl o 0y O gl al) e 3 LY iz -2
by Oy DY A G W il 2y e
Lokl 3 2 Ay s e Sl Jaall y aalaY Ul

JJ.LLJIW%;;J.:JII;L_;J;JIJ;L;MJ&;;JS‘L’;LG,ULML&i@_.JJ—3
O PR PR PN - JU U W PR S VIS | S S P L9
.5,3“@‘)J)L_Ill('l,b-?[}ﬂ}‘0_r

cgl:‘l ]
dalt Al )

I e Al 35
dddh o J gl

Ll pe 3 s ;.;n.i):]‘ ! _;-T du s Ll e sl eda J:-JJ
0 ST il Gl g JSed e JI it
(P AN Gy




Oy ! 35U
WY1 ¢ dShall

e LS ol el S e} o e Jpndll Bl Sastedl s
o ol ojlndd dn gl 06 il e WY1 1Is ey Al bl sl g b

ey

Ry B ML ool e 32005 e 08 3 AL~
e e R R e e e
o Al et

P IERYEIRE s & ) o8

Akl 3B As )
R o Bl e
3 peadd ) da¥ 5
L'aﬂm‘ 1 M\ct-.k~ da Jsol
e —— — —




